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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais, a que lhe confere o art. 9º, inc. V, da Lei Complementar n°
12/1994;

CONSIDERANDO o conteúdo do art. 61, inc. VII da Lei Complementar
n° 12/1994, com a alteração introduzida pela Lei Complementar n° 381,
de 08 de janeiro de 2018 e do art. 40-A da Lei Estadual nº 12.956/2005,
acrescido pelo art. 2º da Lei nº 15.358, de 25 de agosto de 2014;

CONSIDERANDO a instituição do programa de assistência à saúde
suplementar de membros e servidores (auxílio-saúde) do Ministério
Público de Pernambuco pela Resolução PGJ nº 005/2021;

CONSIDERANDO a necessidade de alteração da FAIXA DE
REEMBOLSO POR REMUNERAÇÃO OU SUBSÍDIO prevista no anexo
IV da Resolução PGJ nº 05/2021, alterado pela Resolução PGJ nº
18/2022, para se adequar aos reajustes da remuneração dos Servidores
do Quadro de Pessoal de Apoio Técnico-Administrativo do MPPE, Lei nº
18.147/2023, e do subsídio dos Membros do Ministério Público de
Pernambuco, Resolução PGJ nº 04/2023;

CONSIDERANDO a necessidade de adequação da TABELA POR
FAIXA ETÁRIA prevista no anexo III da resolução PGJ nº 05/2021,
alterado pela Resolução PGJ nº 18/2022, para se adequar ao aumento
dos valores dispendidos com planos de saúde suplementar firmados
pelos Membros e servidores do Ministério Público de Pernambuco;

CONSIDERANDO a decisão profer ida no processo SEI nº
19.20.0063.0011206/2023-33 e a existência de disponibilidade
orçamentária e f inanceira, conforme despachos dos setores
competentes;

RESOLVE:

Art. 1º. Atualizar os valores referentes a TABELA POR FAIXA ETÁRIA
(anexo III) e a FAIXA DE REEMBOLSO POR REMUNERAÇÃO OU
SUBSÍDIO (Anexo IV) de que trata o art. 4º da Resolução PGJ n°
005/2021, alterados pela Resolução PGJ nº 18/2022.

Art. 2º. Retroagir os efeitos da presente Resolução ao dia 1º de maio de
2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

RESOLUÇÃO PGJ Nº 09/2023
Recife, 17 de maio de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr. MARCOS
ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, no uso de suas atribuições legais,

AVISO PGJ Nº 21/2023
Recife, 17 de maio de 2023

CONSIDERANDO os critérios previstos no art. 6º da Resolução PGJ nº
02/2022;

RESOLVE:

I - Publicar a lista preliminar dos(as) habilitados(as) ao novo edital de
exercício simultâneo para o GACE - Central de Inquéritos da Capital
(NANPP), constante da Portaria PGJ nº 1.502/2023, conforme anexo
deste Aviso.

II - Abrir, até o dia 20/05/2023, o prazo para desistência da respectiva
habilitação.

III - Lembrar que os pedidos de desistência deverão ser encaminhados,
exclusivamente, para o e-mail acumulacoes@mppe.mp.br.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no exercício das suas atribuições
previstas no art. 9º, XI, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de
dezembro de 1994;

CONSIDERANDO a realização da Semana Estadual da Conciliação
pelo Núcleo de Conciliação pelo Tribunal de Justiça de Pernambuco no
período de 29 de maio a 02 de junho de 2023;

CONSIDERANDO o compromisso do Ministério Público de Pernambuco
em promover e incentivar a solução de conflitos por meio da conciliação,
evitando a judicialização e promovendo a cultura da paz;

CONSIDERANDO a necessidade de se consolidar uma política pública
permanente de incentivo e aperfeiçoamento dos mecanismos
consensuais de solução de litígios;

CONSIDERANDO o importante papel Ministério Público na consecução
do fim pretendido pelo projeto;

RECOMENDA as(os) membras(os) do Ministério Público de
Pernambuco com atribuição nos feitos que possibilitem composição
entre as partes, respeitada a independência funcional, que empreendam
esforços e priorizem a atuação nos processos e procedimentos
passíveis de conciliação durante a Semana Estadual da Conciliação, a
ser realizada no período de 29/05/2023 a 02/06/2023, nas unidades
judiciárias do Estado.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

RECOMENDAÇÃO PGJ Nº 01/2023
Recife, 17 de maio de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

Altera a Instrução Normativa PGJ nº 001/2019.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, previstas no art. 9º, inc. V, da Lei Complementar nº

INSTRUÇÃO NORMATIVA PGJ Nº 03/2023
Recife, 17 de maio de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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12/94;

CONSIDERANDO a necessidade de se uniformizar o cálculo da licença
compensatória decorrente do exercício simultâneo com as demais
funções administrativas existentes no âmbito do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Art. 1º O § 3º do Art. 4º, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019, passa
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º ...
...
“§ 3º O pagamento da verba pelo exercício das funções de coordenação
de circunscrição, de sede e de promotoria de Justiça e das centrais de
inquéritos (respectivamente, art. 21, §§ 6º e 10, e art. 25-A, § 2º, da Lei
Complementar nº 12/94), de Ouvidor do Ministério Público (art. 26-D da
Lei Complementar nº 12/94) e nas funções de confiança existentes no
Colégio de Procuradores de Justiça e na Corregedoria Geral do
Ministério Público (art. 7º, inciso I, alíneas “b” e “d”, da Lei
Complementar nº 12/94) não é cumulável com a licença compensatória
de que trata esta Normativa (AC).”

Art. 2º Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua
publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação da escala de Audiências de custódia
para o mês de maio/2023, por meio da Portaria PGJ Nº 1.389/2023;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 1ª
Circunscrição Ministerial com sede em Salgueiro, para alterar a escala
das audiências de custódia do polo 16 - OURICURI;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 1.389/2023, de 02/05/2023,
publicada no DOE do dia 03/05/2023 e republicada em 06/05/2023,
conforme anexo desta Portaria;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.528/2023
Recife, 17 de maio de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

EMENTA: Dispõe sobre o calendário dos feriados do ano de 2023, no
âmbito do Ministério Público de Pernambuco, e dá outras providências.

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso
das suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO pedido formulado pelo SINDSEMPPE de

PORTARIA PGJ Nº 1.529/2023
Recife, 17 de maio de 2023

alteração da Portaria PGJ nº 3.048/2022, de 15 de dezembro de 2022;

CONSIDERANDO a necessidade de planejamento das atividades
funcionais no âmbito deste Ministério Público;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Art. 1º. Determinar que não haverá expediente ministerial, em todas as
unidades do MPPE, no ano de 2023, em razão dos seguintes feriados:

I – 1º de janeiro, domingo – Confraternização Universal;
II – 20 de fevereiro, segunda-feira – Carnaval;
III – 21 de fevereiro, terça-feira – Carnaval;
IV – 22 de fevereiro, quarta-feira – Cinzas;
V – 06 de março, segunda-feira – Data Magna de Pernambuco (Lei nº
16.241, de 14 de dezembro de 2017);
VI – 06 de abril, quinta-feira – Semana Santa (Paixão de Cristo);
VII – 07 de abril, sexta-feira – Semana Santa (Paixão de Cristo);
VIII – 09 de abril, domingo – Páscoa;
IX – 21 de abril, sexta-feira – Tiradentes;
X – 1º de maio, segunda-feira – Dia do Trabalho;
XI – 09 de junho, sexta-feira – Corpus Christi (transferido do dia 08 de
junho, quinta-feira);
XII – 24 de junho, sábado – São João;
XIII – 11 de agosto, sexta-feira – Dia dos Cursos Jurídicos;
XIV – 07 de setembro, quinta-feira – Independência do Brasil;
XV – 12 de outubro, quinta-feira – Nossa Senhora Aparecida, Padroeira
do Brasil;
XVI – 28 de outubro, sábado – Dia do Servidor Público;
XVII – 02 de novembro, quinta-feira – Dia de Finados;
XVIII – 15 de novembro, quarta-feira – Proclamação da República;
XIX – 08 de dezembro, sexta-feira – Nossa Senhora da Conceição e Dia
da Justiça (Decreto-Lei nº 8.292/1945, art. 1º c/c Decreto-Lei nº
1.408/1951, art. 5º);
XX – 25 de dezembro, segunda-feira – Natal.

Parágrafo único. Além dos fixados em leis especiais, serão feriados, no
âmbito do Ministério Público de Pernambuco, os dias 23, 25, 26, 27, 28,
29 e 30 de junho/2023; e 24, 26, 27, 28, 29, 30 e 31 de dezembro/2023,
nos termos do art. 62-A da Lei Estadual nº 12.956/05, regulamentada
pelas IN PGJ nº 002/10 e nº 006/10.

Art. 2º. Não haverá expediente ministerial nas unidades situadas no
edifício-sede Roberto Lyra, localizado na Rua Imperador Dom Pedro II,
nº 473, Santo Antônio, Recife/PE, e nas demais unidades ministeriais e
administrativas sediadas na cidade do Recife, no dia 16 de julho de
2023, por força do feriado municipal em comemoração ao Dia de Nossa
Senhora do Carmo, Padroeira do Recife.

Art. 3º. Em face do elevado custo operacional de funcionamento das
unidades ministeriais, no dia 08 de setembro (sexta-feira); 13 de outubro
(sexta-feira); e 03 de novembro (sexta-feira), não haverá expediente no
âmbito de todo o MPPE.

Art. 4º. Não haverá expediente ministerial, no ano de 2023, nas
unidades ministeriais sediadas no interior do Estado, quando dos
feriados definidos pelas respectivas leis municipais.

Art. 5º. Nos dias em que não houver expediente regular, as unidades
ministeriais, no âmbito da 1ª e da 2ª Instâncias Ministeriais, funcionarão
em regime de plantão, nos termos da Resolução CPJ nº 006/2017.

Art. 6º. O presente calendário poderá ser alterado em razão do relevante
interesse público ou motivo de força maior.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Art. 7º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se a Portaria PGJ nº 3.048/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 6º, alínea “b”, da Resolução PGJ nº
02/2021, que estabelece o Regimento Interno do Gabinete do
Procurador-Geral de Justiça;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. NORMA MENDONÇA GALVÃO DE CARVALHO, 5ª
Procuradora de Justiça Criminal, de 2ª Instância, e SubProcuradora-
Geral de Justiça em Assuntos Jurídicos, para o exercício da função de
Subprocuradora-Geral de Justiça em Assuntos Institucionais, com
atuação e atribuições previstas no art. 19 da Resolução PGJ nº 02/2021,
sem prejuízo das suas demais atribuições, no período de 17/05/2023 a
28/05/2023, em razão das férias do Bel. Renato da Silva Filho.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 17/05/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.530/2023
Recife, 17 de maio de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a decisão exarada pelo Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco na 7ª Sessão Ordinária do
CSMP/2023, realizada em 26/04/2023,

CONSIDERANDO os termos constantes do processo SEI nº
19.20.0303.0007413/2023-98;

CONSIDERANDO a observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE,
nos termos do art. 4º, inciso I, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019,
com as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. MÔNICA ERLINE DE SOUZA LEÃO, 11ª Promotora de
Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para atuar nos autos do
processo judicial nº 0082406-75.2022.8.17.2001, que tramita na 3ª Vara
Cível de Família e Registro Civil da Capital, junto ao cargo de 10º
Promotor de Justiça Cível da Capital, a partir da publicação da presente
Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.531/2023
Recife, 17 de maio de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  p r o c e s s o  S E I  n º
1 9 . 2 0 . 0 2 3 9 . 0 0 1 2 0 9 0 / 2 0 2 3 - 0 6 ;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE, nos
termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019, com
as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e o relevante interesse
público;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. MÁRCIA MARIA AMORIM DE OLIVEIRA, 4ª
Promotora de Justiça Criminal do Cabo de Santo Agostinho, de 2ª
Entrância, para atuar nas audiências da 3ª Vara Criminal do Cabo de
Santo Agostinho pautadas para 17/05/2023.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 17/05/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.532/2023
Recife, 17 de maio de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 456323/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 17/05/2023
Nome do Requerente: MARINALVA SEVERINA DE ALMEIDA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 455812/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 17/05/2023
Nome do Requerente: RODRIGO AMORIM DA SILVA SANTOS
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para os dias 30 e
31/08/2023, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo do dia de
plantão.

Número protocolo: 456286/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 17/05/2023
Nome do Requerente :  RICARDO VAN DER LINDEN DE
VASCONCELLOS COELHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 456294/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 17/05/2023
Nome do Requerente: PAULO HENRIQUE QUEIROZ FIGUEIREDO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 455805/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 17/05/2023
Nome do Requerente: RENATO DA SILVA FILHO

DESPACHO PGJ/CG Nº 134/2023
Recife, 17 de maio de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
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ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de abril/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda o gozo do período
suspenso, na forma requerida, nos termos do art. 2º, parágrafo único. À
CMGP para anotar e arquivar.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

A EXMA. SRA. COORDENADORA DE GABINETE, ANA CAROLINA
PAES DE SÁ MAGALHÃES, EXAROU OS SEGUINTES DESPACHOS:

Documento nº: 15550271
Requerente: MARINHA DO BRASIL_CAPITANIA DOS PORTOS DE
PERNAMBUCO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das
Promotorias de Justiça de Paulista para distribuição.

Documento nº: 15550279
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Central de Inquéritos da Capital.

Documento nº: 15550330
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Promotoria de Justiça de Nazaré da Mata
para as providências que entender cabíveis.

Documento nº: 15550349
Requerente: SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE ARARIPINA
Assunto: Requerimento
Despacho: Encaminhe-se à Subprocuradoria-Geral de Justiça em
Assuntos Jurídicos.

Documento nº: 15558959
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Promotoria de Justiça de Tamandaré para
as providências que entender cabíveis.

Documento nº: 15559471
Requerente: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO /
3ª VARA DO TRABALHO DO RECIFE
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Central de Inquéritos da Capital para as
providências que entender cabíveis.

Documento nº: 15569842
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Promotoria de Justiça de Aliança para as
medidas que entender cabíveis.

Documento nº: 15574161
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das
Promotorias de Justiça de Salgueiro para distribuição.

Documento nº: 15574181
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se às Promotorias de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital com atribuição na Promoção e Defesa dos Direitos
Humanos.
.
Documento nº: 15579139
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

DESPACHOS COORDGAB Nº 17/05/2023
Recife, 17 de maio de 2023

Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das
Promotorias de Justiça de Paulista para distribuição.

Documento nº: 15579917
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das
Promotorias de Justiça de Igarassu para distribuição.

Documento nº: 15585180
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se às Promotorias de Justiça de Defesa do
Patrimônio Público e Social da Capital.

Documento nº: 15585192
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se à Coordenação Administrativa das Promotorias
de Justiça de Serra Talhada para distribuição.

Documento nº: 15590634
Requerente: CORREGEDORIA-GERAL DE POLÍCIA FEDERAL -
COGER/PF
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se à Promotoria de Justiça de Serrita para as
medidas que entender cabíveis.

Documento nº: 15590725
Requerente: PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª
REGIÃO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das
Promotorias de Justiça de Escada para distribuição.

Documento nº: 15590845
Requerente: PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª
REGIÃO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das
Promotorias de Justiça de Jaboatão dos Guararapes para distribuição.

Documento nº: 15597082
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Promotoria de Justiça de Itamaracá para as
providências que entender cabíveis.

Documento nº: 15597327
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se às Promotorias de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos
do Consumidor.

Documento nº: 15597588
Requerente: DÉCIMA OITAVA VARA CRIMINAL DA CAPITAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se às Promotorias de Justiça de Execuções
Penais da Capital.

Documento nº: 15603113
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das
Promotorias de Justiça de Paulista para distribuição.

Documento nº: 15603576
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se à Central de Inquéritos da Capital.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Documento nº: 15603609
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das
Promotorias de Justiça de Goiana para distribuição.

Documento nº: 15604198
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das
Promotorias de Justiça de Petrolina para distribuição.

Documento nº: 15609376
Requerente: MINISTÉRIO  PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das
Promotorias de Justiça de Goiana para distribuição.

Documento nº: 15610837
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se à Central de Inquéritos da Capital.

Documento nº: 15610942
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Central de Inquéritos de Jaboatão dos
Guararapes.

Documento nº: 15590604
Requerente: PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª
REGIÃO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se à Central de Inquéritos de Olinda.

ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES
Coordenadora de Gabinete

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

De ordem do Excelentíssimo Sr. Procurador-Geral de Justiça, Dr.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, Presidente do Conselho
Superior, comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Membros: Dr.
PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA – Corregedor-Geral -, Drª.
LUCIA DE ASSIS, Dr. RICARDO LAPENDA FIGUEIROA (substituindo a
Drª. CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS), Dr.
SILVIO JOSÉ MENEZES TAVARES, CHARLES HAMILTON DOS
SANTOS LIMA (substituindo Dr. AGUINALDO FENELON DE BARROS),
Drª. GIANI MARIA DO MONTE SANTOS RODOLFO DE MELO, Dr.
AGUINALDO FENELON DE BARROS, Dr. EDSON JOSÉ GUERRA,
Drª. MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA e a Presidente da
Associação do Ministério Público – AMPPE, a realização da 7ª Sessão
Extraordinária/2023, no dia 18/05/2023, quinta-feira, às 14h, por
videoconferência, tendo a seguinte pauta:

Pauta da 7ª Sessão Extraordinária do Conselho Superior do Ministério
Público, por videoconferência, a ser realizada no dia 18/05/2023, às 14h:

I – Comunicações da Presidência;
II – Comunicações dos Conselheiros e da Presidente da AMPPE;
III – Aprovação da Ata da 8ª Sessão Ordinária/2023;
IV – Processos apreciados nas 17ª e 18ª Sessões Virtuais/2023;
V – Aprovação da Resolução CSMP Nº 03/2023 – Eleição direta para
indicação dos membros do Ministério Público de Pernambuco a serem
considerados na escolha e indicação para compor o Conselho Nacional
de Justiça.

Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
Promotora de Justiça

AVISO CSMP Nº 70/2023 (REPUBLICAÇÃO)
Recife, 16 de maio de 2023

Secretária do CSMP

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, Presidente do Conselho
Superior, comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Membros: Dr.
PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA - Corregedor-Geral, Drª.
LUCIA DE ASSIS, Dr. SILVIO JOSÉ MENEZES TAVARES, Dr.
CHARLES HAMILTON DOS SANTOS LIMA (substituindo Dr.
AGUINALDO FENELON DE BARROS), Drª. CHRISTIANE ROBERTA
GOMES DE FARIAS SANTOS, Drª. GIANI MARIA DO MONTE
SANTOS RODOLFO DE MELO, Dr. EDSON JOSÉ GUERRA, Drª.
MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA e à Presidente da
Associação do Ministério Público - AMPPE, a realização da 20ª Sessão
Virtual Ordinária/2023, no período de 29 de maio a 02 de junho de 2023.
Lembramos, ainda, que a relação dos processos deve ser encaminhada
com antecedência mínima de 03 (três) dias do início da referida sessão,
ou seja, até a quarta-feira, dia 24/05/2023, e que os votos deverão ser
inseridos na pasta “Sessão Virtual” até um dia antes do início da sessão
(dia 26/05/2023).

Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
Promotora de Justiça
Secretária do CSMP

AVISO CSMP Nº 71/2023
Recife, 17 de maio de 2023

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023,

Considerando a permuta de lotação das servidoras, conforme Portaria
POR SubAdm nº 387/2023, publicada em 04/04/2023;

Considerando, também, a solicitação constante no processo SEI nº
19.20.0266.0007773/2023-51;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Dispensar a servidora ANNA DOLORES DA COSTA CARVALHO
RANGEL GOMES, Técnica Ministerial – Área Administrativa, matrícula
nº 188.930-3, das funções de Secretário Ministerial do Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa da Infância e
Juventude, símbolo FGMP-1;

II – Designar a supramencionada servidora para o exercício das funções
de Secretário Ministerial da Ouvidoria Geral do Ministério Público de
Pernambuco, atribuindo-lhe a correspondente gratificação símbolo
FGMP-1;

III – Dispensar a servidora ANA MARIA DE SOUZA BASILIO FARIAS,
Técnica Ministerial – Área Administrativa, matrícula nº 189.761-6, das
funções de Secretário Ministerial da Ouvidoria Geral do Ministério
Público de Pernambuco, símbolo FGMP-1;

IV – Designar a supramencionada servidora para o exercício das
funções de Secretário Ministerial do Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Justiça de Defesa da Infância e Juventude, atribuindo-
lhe a correspondente gratificação símbolo FGMP-1;

PORTARIA Nº SUBADM 543/2023
Recife, 17 de maio de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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V – Esta Portaria retroagirá ao dia 04/04/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de maio de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0067.0011350/2023-62,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor SANDRINI LUISI DE ANDRADE DOS ANJOS,
Técnico Ministerial – Administração, matrícula nº 188.690-8, lotado na
Divisão Ministerial de Registro e Controle, para o exercício das funções
de Gerente Ministerial da Divisão de Registro e Controle, atribuindo-lhe
a correspondente gratificação, símbolo FGMP-3, por um período de 11
dias, contados a partir de 10/04/2023, tendo em vista o gozo de férias da
titular, ANA CAROLINA WANDERLEY NOGUEIRA, Técnica Ministerial –
Administração, matrícula nº 189.860-4;

Esta portaria retroagirá ao dia 10/04/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de Maio de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 544/2023
Recife, 17 de maio de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho

PORTARIA Nº SUBADM 545/2023
Recife, 17 de maio de 2023

de 2021, que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº
15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0341.0010987/2023-30,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora YOHANNA THAYNÃ LOPES DE SÁ,
Extraquadro, matrícula nº 190.057-9, lotada na Promotorias de Justiça
de Salgueiro, para o exercício das funções de Secretário Ministerial,
símbolo FGMP-1, por um período de 12 dias, contados a partir de
08/05/2023, tendo em vista o gozo de férias da titular, TALITA ALVES
PEREIRA LEANDRO, Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº
189.721-7;

Esta portaria retroagirá ao dia 08/05/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de Maio de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 577/2022, publicada no DOE em 07/07/2022, na
modalidade parcial de 03 dias;

Considerando o constante nos incisos II e III do artigo 24 da RES-PGJ
n° 10, de 18 de maio de 2022, quanto ao desligamento no programa de
teletrabalho;

Considerando o constante do inciso VI do artigo 12 da RES-PGJ n° 10,
de 18 de maio de 2022;

Considerando a solicitação da servidora no processo SEI nº
19.20.0523.0012717/2022-63;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Desligar do regime de teletrabalho na modalidade parcial, a

PORTARIA Nº SUBADM 546/2023
Recife, 17 de maio de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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pedido, a servidora, Camila Maria Gomes Confessor, Analista Ministerial
– Área Jurídica, matricula nº 189.697-0, a partir de 11/05/2023;

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo os efeitos ao dia 11/05/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  17  de maio de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério Público de
03/02/2023,

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 455429/2023;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio ao servidor MAURÍCIO MENEZES
LINS DE BARROS, Técnico Ministerial Suplementar, matrícula nº
178.166-9, está lotado na Divisão Ministerial de Datacenter, por um
prazo de 30 dias, contados a partir de 03/07/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,17 de maio de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 547/2023
Recife, 17 de maio de 2023

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

A EXCELENTÍSSIMA CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DRA. MARIA IVANA
BOTELHO VIEIRA DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 778
Assunto: Ofício CGMP nº 47/2023
Data do Despacho: 17/05/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 779
Assunto: Notícia de Fato nº 13/2023
Data do Despacho: 17/05/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo: 780
Assunto:  Relatórios da Resolução CNMP nº 56/2010.
Data do Despacho: 17/05/23
Interessado(a):  Comissão do Sistema Prisional, Controle Externo da
Atividade Policial e Segurança Pública

DESPACHO CG Nº 089/2023
Recife, 17 de maio de 2023

Despacho: Ciente. Junte-se ao Processo SEI correspondente. Após à
Corregedoria Auxiliar, para análise e pronunciamento.

Protocolo Interno: 781
Assunto: Solicitação
Data do Despacho: 17/05/23
Interessado(a): Carlos Henrique Tavares Almeida
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo (...)
Assunto: Participação de Membros do MP em festividades promovidas
com recursos públicos.
Data do Despacho: 17/05/23
Interessado(a): CAO Defesa do Patrimônio Público e Terceiro Setor -
CAO PPTS
Despacho: 1. Acolho o pronunciamento do Corregedor-Auxiliar. 2. Não
há, ao menos neste momento, nenhuma notícia de que Representante
do MPPE tenha recebido cortesias, benefícios ou vantagens de entes
Municipais em decorrências de festividades promovidas com recursos
públicos. No entanto, a temática mostra-se atual e a discussão deve ser
mantida, estabelecendo-se canal de conversações com o CAO PPTS
que, por sua vez, no uso de suas atribuições, deve trazer a temática ao
âmbito do MPPE, permanecendo, a Corregedoria Geral, vigilante acerca
da matéria e no aguardo da conclusão dos estudos que estão
acontecendo no CNMP. 3. Comunique-se ao Coordenador do CAO
PPTS.

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Corregedora-Geral Substituta

A Corregedoria Geral do Ministério Público de Pernambuco, no uso de
suas atribuições legais, torna público o quadro estatístico mensal
referente ao mês de abril de 2023, conforme anexo.

QUADRO ESTATÍSTICO MENSAL Nº 004/2023
Recife, 17 de maio de 2023

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Corregedora-Geral Substituta

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02059.000.038/2023 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RESOLUÇÃO DE APROVAÇÃO DE ATA Nº. 022 /2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 9ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (9ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 28-A ut 33, da Resolução (RES) nº.
008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8º, inciso II, da
RES nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
e art.  8º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO  que a 9ª PJDC da Capital detém atribuição na tutela
das Fundações e Entidades de Assistência Social;

CONSIDERANDO que, nos moldes do art. 7º da RES. PGJ nº. 008/2010
o Ministério Público, através dos órgãos de atuação competentes,
funcionará como parte nos feitos de interesse das fundações, bem como
neles intervirá.

RESOLUÇÃO Nº RESOLUÇÃO DE APROVAÇÃO DE ATA Nº. 022
/2023
Recife, 15 de maio de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO que o Conselho Deliberativo da FUNDAÇÃO
MAMÍFEROS AQUÁTICOS realizou reunião em 14 de dezembro de
2022 versando sobre execução financeira de 2022 e sobre a previsão
orçamentária de 2023;

CONSIDERANDO que o ato está previsto e em conformidade com o art.
18, IV e art. 19 do Estatuto da Fundação;

CONSIDERANDO  que o exame de atas pelo Ministério Público é
restrito à verificação de suas formalidades de acordo com o Estatuto da
Fundação e a norma aplicável;

RESOLVE

APROVAR, com esteio no art. 7º da RES. PGJ nº. 008/2010 a Ata 88ª
Reunião do Conselho Deliberativo, realizada em 14 de dezembro de
2022, a fim de que se promova o registro no cartório competente.

Oportunamente, DETERMINO:

A) ENCAMINHE-SE cópia desta Resolução para a Subprocuradoria em
Assuntos Administrativos (SUBADM), para publicação no Diário Oficial;

B) NOTIFIQUE-SE  a Fundação, preferencialmente por correio
eletrônico, comunicando-lhe a aprovação referida ata, bem como para
que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, compareça à sede da 9ª PJDCC a
fim de retirar os documentos originais e a resolução devidamente
assinada e promover o registro em cartório competente;

C) Cumprido o item "B" deste despacho, AGUARDE-SE por 15 (quinze)
dias úteis o registro da ata aprovada e a entrega da certidão de inteiro
teor;

D) Ultrapassado o prazo disposto no item "B" deste despacho, e não
havendo comprovação de registro por parte da Fundação,  NOTIFIQUE-
SE, preferencialmente por correio eletrônico, para que, no prazo de 10
(dez) dias úteis, acoste aos autos a comprovação do registro.

CUMPRA-SE.

Recife,  15 de maio de 2023.

Maxwell Anderson de Lucena Vignoli
Promotor de Justiça
em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE GOIANA
Procedimento nº 02070.000.132/2022 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RECOMENDAÇÃO Nº 001/2023

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo o artigo 127,  caput, da Constituição
Federal e o artigo 5º, I, da Lei Complementar nº 75/1993;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, II, da CF/88, é função
institucional do Ministério Público "zelar pelo efetivo respeito aos
Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a
sua garantia";

RECOMENDAÇÃO Nº Procedimento nº 02070.000.132/2022
Recife, 20 de março de 2023

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: “A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, consoante
previsto no artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/93,
expedir recomendações visando ao efetivo respeito aos interesses,
direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover; e promover a ação de
improbidade administrativa nos termos do art. 17 da Lei n. 8429/92;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO a Lei nº 6.546/78, regulamentada pelo decreto nº
82.590/78, que dispõe sobre a regulamentação das profissões de
Arquivista e de Técnico de Arquivo, e dá outras providências, e
apresenta os seguintes requisitos para o exercício da profissão de
Técnico de Arquivo:

a) Certificado de conclusão de curso de 2º grau (art. 1º, inciso III);

b) Treinamento específico em técnicas de arquivo em curso ministrado
por entidades credenciadas pelo Conselho Federal de Mão-de-Obra, do
Ministério do Trabalho, com carga horária mínima de 1.110 hs. nas
disciplinas específicas (art. 1º, inciso V);

c) Registro na Delegacia Regional do Trabalho do Ministério do Trabalho
(art. 4º);

CONSIDERANDO que chegaram denúncias a esse órgão ministerial
que servidores, sem a formação técnica legalmente exigida, ocupam
cargos efetivos e comissionados de Arquivistas que exigem nível
superior na área de arquivologia da municipalidade de Goiana;

CONSIDERANDO o concurso público municipal que visou o provimento
de 287 (duzentas e oitenta e sete) vagas de preenchimento imediato, no
âmbito do Município dos Goiana, em conformidade com as Lei Municipal
nº 2.042/2007, ocorrido no ano 2010, solicitou para o cargo de Arquivista
apenas o cargo de nível médio, desconsiderando as exigências mínimas
previstas para tal cargo de acordo com a Lei nº 6.546/78, já vigente à
época de realização do referido concurso;

CONSIDERANDO que, em regra, o STJ acompanha o entendimento do
STF e decide que é inaplicável a teoria do fato consumado aos
concursos públicos;

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com atuação om atribuição na Promoção
e Defesa do Patrimônio Público, no uso das funções que lhe são
conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal
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Marcos Antônio Matos de Carvalho
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ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
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ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
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COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
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Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
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Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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de 1988; art. 25, IV, da Lei Federal nº 8.625/93; art. 6º, I, da Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e art. 53 da Resolução RES-CSMP nº
003/2019;

RESOLVE, nos autos do Procedimento nº 02070.000.132/2022:

RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de
Goiana, senhor Eduardo Honório Carneiro, com base no art. 5º,
parágrafo único, IV, da Lei Complementar Estadual nº. 12/94, com suas
posteriores alterações e, art. 27, parágrafo único, IV, da Lei Federal nº.
8.625/93 e da Lei nº 8429/92 que:

Empreenda todas as medidas necessárias para adequação da função
de Arquivista e Técnico de Arquivo às disposições previstas na Lei nº
6.546/78, no tocante as exigências mínimas para ocupação do
supracitado cargo;

Que adote providências para que os atual ocupantes dos cargos de
Arquivista na Prefeitura de Goiana apresentem a formação acadêmica
exigida pela Lei nº 6.546/78, qual seja, curso superior na área de
Arquivologia (art. 1º, I, da Lei nº 6.546/78) ou treinamento especifico em
técnicas de arquivo em curso ministrado por entidades credenciadas
pelo Conselho Federal de Mão-de Obra, do Ministério do Trabalho, com
carga horária mínima de 1.110 hs. nas disciplinas específicas (art 1º, V,
da Lei nº 6.546/78);

Que caso as/os referidos servidores não disponham imediatamente da
formação acadêmica exigida, que a edilidade se comprometa a
apresentar um planejamento para sanar tais irregularidades, no prazo
máximo de 06 (seis) meses, seja com a inserção dos servidores em
curso disposto na supracitada lei, ou readequação do cargo em que
foram admitidas ou outra solução legal que sane o atual vício no ato
administrativo de nomeação de arquivista sem a devida qualificação
técnica, na adoção de qualquer dessas soluções ou de outra que julgar
cabível, ocorra comunicação de tal solução a esse órgão ministerial;

Que adote providências para que a função de “Chefia de Arquivo”  não
detenha, na prática, as atribuições exclusivas dos cargos de Arquivista
ou Técnico de Arquivo, sob pena de cometimento de desvio de função
e/ou tentativa de desrespeito à Lei nº 6.546/78;

Que as funções gratificadas para os cargos de Arquivista ou Técnico de
Arquivo sejam concedidas de modo impessoal e obedecendo aos
critérios técnicos, isto é, sejam concedidas apenas a quem exerça tais
cargos cumprindo os requisitos legais exigidos na Lei nº 6.546/78.

Solicita-se seja dada divulgação imediata e adequada à presente
recomendação e adotadas as providências necessárias a prevenir
eventuais violações da lei.

Nesse passo, com fundamento no art. 8°, II, da Lei Complementar n°
75/93, solicito, desde logo, que o Exmº. Prefeito de Goiana informe, em
até 20 (vinte) dias úteis, acerca do acatamento da presente
Recomendação, registrando, em qualquer hipótese de negativa, os
respectivos fundamentos.

Finalmente, ressalte-se que o não atendimento à presente
Recomendação poderá implicar a adoção de medidas necessária a sua
implementação por este Órgão Ministerial.

Goiana, 20 de março de 2023.

Patricia Ramalho de Vasconcelos,
1º Promotor de Justiça Cível de Goiana.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAGOA GRANDE
Procedimento nº 01681.000.074/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01681.000.074/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Necessidade de tratamento médico ambulatorial ou domiciliar
para paciente  PATRICIA SOUZA DOS SANTOS, portadora   de
fibromialgia, depressão e refluxo grave, que vive em acamada.
INVESTIGADO: Secretaria Municipal de Saúde
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Lagoa Grande, 17 de maio de 2023.

Filipe Regueira de Oliveira Lima,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº nº 01681.000.074/2022
Recife, 17 de maio de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAGOA GRANDE
Procedimento nº 01681.000.135/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01681.000.135/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: noticiante informa que consegui realizar procedimento
Laqueadura junto ao SUS. Informa que é hipertensa e diabética, sendo
assim a gravidez tornasse de alto risco.
INVESTIGADO: Secretaria Municipal de Saúde;
NOTICIANTE: Maria de Lourdes de Oliveira Silva
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Lagoa Grande, 17 de maio de 2023.

Filipe Regueira de Oliveira Lima,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº nº 01681.000.135/2022
Recife, 17 de maio de 2023
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PETROLINA
CURADORIA DE PROTEÇÃO AO IDOSO

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de Interesses Individuais Indisponíveis

Nº. 01877.000.281/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, instaura o presente Procedimento
Administrativo de interesses individuais indisponíveis por intermédio da
3ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina com
atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa
e Pessoa com Deficiência, que esta subscreve, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelos arts. 127 e 129, III, da Constituição
Federal, pelos art. 8º, §1º, da Lei nº. 7.347/85, art. 74, I, da Lei nº.
10.741/2003 – Estatuto do Idoso –, no art. 3º, da Lei nº. 7.853/89 c/c Lei
nº. 13.146/15 – Estatuto da Pessoa com Deficiência –, art. 4º, inciso IV,
alínea a, da Lei Complementar Estadual nº. 12/1994, com as alterações
posteriores, e conforme a Resolução RES-CSMP nº. 003/2019;

OBJETO: Trata-se de notícia recebida pelo e-mail institucional relatando
suposta situação de risco vivenciada pela idosa, (sigilo), que conta com
70 a 74 anos de idade, residente e domiciliada no (sigilo), nesta cidade
de Petrolina;

INVESTIGADO: (Sigilo), nesta cidade de Petrolina;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal elevou o Ministério
Público à categoria de instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
competindo ao Ministério Público a tutela dos interesses das pessoas
idosas (CR/88; art. 127);

CONSIDERANDO que a Carta Magna, em seus arts. 127 e 129, II,
estabelecem que o Ministério Público é instituição incumbida da defesa
dos interesses sociais e individuais indisponíveis, cabendo-lhe zelar pelo
efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, incluindo as
ações e os serviços de saúde erigidos pelo art. 197, do Texto Magno;

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público expedir
notificações nos procedimentos de sua competência, requisitando
informações e documentos para instruí-los, na forma da lei
complementar respectiva;

CONSIDERANDO que as atribuições da 3ª Promotoria de Justiça de
Defesa da Cidadania de Petrolina estão fixadas na Resolução RES-CPJ
nº. 004/05, sendo as seguintes: “I – Promover e defender os direitos
humanos da pessoa idosa, visando à proteção dos interesses individuais
indisponíveis, individuais homogêneos, colet ivos e difusos,
especialmente daqueles em situação de risco; II – Zelar pela correta
aplicação das normas relativas à pessoa idosa, garantindo o seu bem-
estar, a sua integridade social e a não ocorrência de ameaças e
violações aos seus direitos; III – Inspecionar mensalmente entidades
públicas e particulares que prestem serviços de atendimento à pessoa
idosa, adotando as providências cabíveis; IV – Fiscalizar a implantação
e execução das Políticas Públicas destinadas às pessoas idosas e a
correta aplicação de seus recursos, promovendo as medidas
extrajudiciais e judiciais necessárias”;

CONSIDERANDO que o procedimento administrativo também é
destinado a apurar fato que enseje a tutela de interesses

PORTARIA Nº Nº. 01877.000.281/2023
Recife, 17 de maio de 2023

individuais indisponíveis, consoante art. 8º, III, da RES-CSMP nº.
003/2019, o qual, neste caso em análise, tem caráter de investigação
cível e/ou criminal de determinada pessoa, em função de ilícito
específico;

CONSIDERANDO a necessidade de continuar investigando as
circunstâncias da notícia trazida a conhecimento do Parquet sobre
suspeita de violência praticada contra pessoa idosa;

CONSIDERANDO   que a violência contra o idoso consistente em
qualquer ação ou omissão praticada em local público ou privado, que lhe
cause morte, dano ou sofrimento físico e psíquico, consoante art. 19 da
Lei nº. 10.741/03;

CONSIDERANDO que é obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a
liberdade, o respeito e a dignidade, como pessoa humana e sujeito de
direitos civis, políticos, individuais e sociais, garantidos na Constituição e
nas leis, conforme art. 10, do Estatuto do Idoso, assim como compete ao
poder público garantir a dignidade da pessoa com deficiência ao longo
de toda a vida, consoante art. 10, do Estatuto da Pessoa com
Deficiência;

 RESOLVE:

Com espeque no art. 8º e ss, da Resolução n° 174, de 04 de julho de
2017, do Conselho Nacional do Ministério Público c/c art. 8° da
Resolução n.° 003/2019, de 27 de fevereiro de 2019 do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, INSTAURAR o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO determinando à Secretária
Extrajudicial de Petrolina que:

1. Efetue a comunicação da instauração do Procedimento Administrativo
ao CAOP Defesa da Cidadania, Conselho Superior do Ministério Público
para conhecimento e encaminhe reprografia ao Secretário-Geral do
Ministério Público para publicação em Diário Oficial Eletrônico;

2. Seja oficiado ao Centro de Referência Especializado de Assistência
Social de Petrolina/PE (CREAS) para que diligencie até a residência da
idosa a fim de averiguar as circunstâncias noticiadas e remeta a este
Órgão Ministerial relatório minudente;

3. Seja oficiado à Secretaria Municipal de Saúde para que informe se a
idosa está sendo acompanhada pela AME Saúde da Família da
respectiva localidade.

Por fim, observe-se também a Secretaria desta Promotoria de Justiça o
prazo máximo de 1 (um) ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas
vezes forem necessárias, para duração do presente Procedimento,
conforme previsto na Resolução RES-CSMP nº. 003/2019, em seu
artigo 11, devendo cientificar esta Promotora de Justiça da proximidade
de seu término, para adoção das medidas cabíveis.

Cumpra-se.

Petrolina, 17 de maio de 2023

Ana Paula Nunes Cardoso,
Promotora de Justiça.
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Trata-se de uma denúncia anônima sobre sobre empresa
laranja que participou de licitações realizadas pelo município de São
Benedito do Sul.

INVESTIGADO: Prefeitura Municipal de São Benedito do Sul e Vereador
Messias

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

i. cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP;

ii. à assessoria desta Promotoria de Justiça para análise da
documentação anexada à notícia de fato;

iii. Após, concluso para análise e providências.

Cumpra-se.

Quipapá, 16 de maio de 2023.

Ana Victoria Francisco Schauffert,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01848.000.052/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01848.000.052/2023

Medidas emergenciais para o período de chuvas de 2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante que esta subscreve, em exercício junto à 3ª Promotoria
de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, com atuação na Defesa
do Meio Ambiente e Urbanismo, usando das atribuições legais que lhes
são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, c/c
os artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº. 7.347/85 e artigo 4º,
inciso IV, ‘a’, da Lei Complementar Estadual nº. 12, de 27 de dezembro
de 1994, com as alterações da Lei Complementar nº. 21, de 28 de
dezembro de 1998 e tendo em vista, ainda, os termos das Resoluções
RES CSMP nº. 003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco e da Resolução RES-CNMP nº 174/2017 do Conselho
Nacional do Ministério Público, que regulamentam os instrumentos
destinados à Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127, da Constituição

PORTARIA Nº Procedimento nº 01848.000.052/2023
Recife, 16 de maio de 2023

Federal;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais, dentre os
quais o direito à vida, à dignidade da pessoa humana, à sadia qualidade
de vida, ao bem-estar da população e, em especial, a tutela dos
interesses difusos e coletivos relativos ao meio ambiente e à ordem
urbanística;

CONSIDERANDO que, segundo o art. 182 da Constituição Federal, a
política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público
municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e
garantir o bem-estar de seus habitantes;

CONSIDERANDO que, consoante dispõe o art. 30, I e VIII da
Constituição Federal, aos municípios é atribuída a competência para
legislar sobre assuntos de interesse local e promover a adequação do
seu ordenamento territorial mediante planejamento e controle do uso, do
parcelamento e da ocupação do solo urbano;

CONSIDERANDO que, de acordo com a Lei nº. 10.257/2001 (Estatuto
da Cidade), a política urbana tem por objetivo ordenar o pleno
desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade
urbana, constituindo uma de suas diretrizes gerais a ordenação e
controle do uso do solo, de forma a evitar a exposição da população a
riscos de desastres;

CONSIDERANDO o teor da Lei nº. 12.608/2012, que institui a Política
Nacional de Proteção e Defesa Civil e traz como deveres da União, dos
estados e dos municípios adotarem medidas necessárias à redução dos
riscos de desastre, preventivas e mitigadoras, ainda que incerta seja sua
ocorrência, integrando-se tais ações com a política de desenvolvimento
urbano e demais políticas setoriais (art. 3º, parágrafo único);

CONSIDERANDO que a Lei nº. 12.608/2012 enumera como prioridades
a adoção de ações preventivas; a adoção da bacia hidrográfica como
unidade de análise das ações de prevenção de desastres relacionados a
corpos d’água; e o planejamento com base em pesquisas e estudos
sobre áreas de risco e incidência de desastres no território nacional
(artigo 4.º);

CONSIDERANDO que figuram como objetivos da Política Nacional de
Proteção e Defesa Civil: a) a incorporação da redução do risco de
desastre e as ações de proteção de defesa civil entre os elementos da
gestão territorial e do planejamento das políticas setoriais; b) o estímulo
ao desenvolvimento de cidades resilientes e de processos sustentáveis
de urbanização; c) a promoção da identificação e avaliação das
ameaças, suscetibilidades e vulnerabilidades a desastres, de forma a
evitar ou reduzir sua ocorrência; d) o monitoramento dos eventos
causadores de desastres; e) o estímulo ao ordenamento da ocupação
do solo urbano e rural, tendo em vista sua conservação e proteção da
vegetação nativa, dos recursos hídricos e da vida humana; f) o combate
à ocupação de áreas ambientalmente vulneráveis e de risco e promover
a realocação da população residente nessas áreas; g) o estímulo de
iniciativas que resultem na destinação de moradia em local seguro; h) a
orientação às comunidades a adotar comportamentos adequados de
prevenção e de resposta em situação de desastre e promover a
autoproteção. (art. 5º da Lei nº. 12.608/12);

CONSIDERANDO que a Lei nº. 12.608/2012 atribui diversas
competências aos municípios;

CONSIDERANDO que a Lei nº. 9.433/97, que instituiu a Política
Nacional de Recursos Hídricos, regulamentou o art. 121, IX da
Constituição Federal, trazendo o conceito da bacia hidrográfica como
unidade territorial para implementação da política de
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proteção dos recursos hídricos, e trazendo como objetivos da política a
prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem
natural ou decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº. 47.698/2019, que aprova, no
âmbito do Estado de Pernambuco, o Manual Técnico de Defesa Civil
para gestão de riscos e desastres relacionados a intensas precipitações
pluviométricas;

CONSIDERANDO a constatação do deficit de políticas públicas
emergenciais em razão dos graves e extensos danos socioambientais
que vêm se repetindo ao longo dos anos, com a produção de impactos
prejudiciais ao meio ambiente natural e urbano e à qualidade de vida da
população;

CONSIDERANDO que a ausência ou má aplicação de políticas públicas
de desenvolvimento urbano e habitacional, tem como consequência
levar parte da população a ocupar áreas ambientalmente não próprias,
sobretudo para a habitação, especialmente em margens de rios e
encostas, acarretando o agravamento do problema;

CONSIDERANDO ser fato público e notório que as alterações climáticas
que vêm assolando o planeta estão dando causa a eventos mais
extremos, o que, aliado a determinadas circunstâncias locais
geográficas e sociais desfavoráveis (grande número de áreas de risco,
ausência de controle em relação à ocupação de áreas ambientalmente
protegidas, desigualdade social, ausência de serviços básicos e
infraestrutura adequada, dentre outros), vêm produzindo um cenário de
agravamento dos danos;

CONSIDERANDO que, no ano de 2022, segundo o relatório Operação
Inverno 2022, produzido pela Secretaria Estadual Executiva de Defesa
Civil, 90 (noventa) municípios pernambucanos foram afetados pelas
chuvas intensas;

CONSIDERANDO a proximidade da quadra chuvosa para o ano de
2023, a fim de evitar danos e prejuízos humanos e socioambientais
provocados por chuvas intensas e com o escopo de implementar
medidas de prevenção, mitigadoras e preparatórias de caráter
emergencial;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 8.º da Resolução n.º
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e, nos termos do
art. 8.º da Resolução RES CSMP n.º 003/2019, o procedimento
administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a fim de
acompanhar, fiscalizar e induzir, nesse município de Caruaru, ações
emergenciais destinadas a evitar a ocorrência de desastres ou reduzir
os seus riscos, nos meses com maior índice pluviométrico, no ano de
2023, notadamente em face dos eventos naturais ocorridos em 2022,
visando à adoção das medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis,
conforme seja o caso, determinando, desde logo:

1. A expedição de ofício à Defesa Civil do Município de Caruaru,
encaminhando cópia da presente portaria e solicitando, no prazo de 10
(dez) dias corridos, a contar do recebimento do ofício, o que segue:

a) informar o quantitativo de cargos e enumerar as funções do órgão de
Defesa Civil, nos termos do art. 3º-A, § 2º, inciso II da Lei nº. 12.340/10;

b) comprovar se o município está inscrito no cadastro nacional de
municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de
grande impacto, inundações bruscas ou

processos geológicos ou hidrológicos correlatos, nos termos do art. 3º-
A, Lei nº 12.340/10;

c) indicar as áreas de risco (geológico e hidrológico) existentes no
Município, informando se todas foram objeto de setorização de risco
pela CPRM (Serviço Geológico do Brasil) e se estão georreferenciadas
e disponíveis em portal federal, estadual e/ou municipal;

d) informar, à vista da Lei nº. 12.608/2012 e do Decreto nº. 47.698/2019,
que aprova o Manual Técnico de Defesa Civil no Estado de
Pernambuco, se existe Plano de Contingência em execução no
Município, bem como Plano de Prevenção de Desastres e /ou
assemelhados, encaminhando os referidos instrumentos a esta
Promotoria, em caso positivo, no prazo assinalado;

e) informar sobre a existência dos protocolos de prevenção e alerta, nos
termos do art. 8º, inciso IX, da Lei nº 12.608/2012;

f) informar se foi estruturada alguma "Operação Inverno" ou similar;

g) informar sobre a existência de Núcleos Comunitários de Proteção e
Defesa Civil, na forma do art. 4º, inciso VI da Lei nº 12.608/2012;

h) informar quais os meios de informação à população afetada sobre a
ocorrência de eventos extremos, nos termos do art. 8º, inciso IX, da Lei
nº 12.608/2012;

i) informar as comunidades de risco onde haverá exercícios simulados,
nos termos do art. 8º, incisos IX, Lei nº 12.608/2012;

j) informar as demais medidas preparatórias e mit igatórias
implementadas e planejadas referentes à gestão de riscos e desastres
relacionados a intensas precipitações pluviométricas, para o exercício
de 2023, produzindo prova de suas alegações e, em caso negativo,
apresentando as justificativas cabíveis;

2. A expedição de ofício à Secretaria de Desenvolvimento Social e
direitos Humanos do Município de Caruaru, encaminhando cópia da
presente portaria e solicitar, no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar
do recebimento do ofício, o que se segue:

a) informar o quantitativo de famílias desalojadas em 2022 em razão de
eventos relacionados com as chuvas, esclarecendo se as mesmas estão
cadastradas;

b) informar o quantitativo de famílias acolhidas em abrigos municipais
em 2022, em razão de eventos relacionados com as chuvas;

c) informar a localização dos abrigos municipais em 2022;

d) informar os locais de abrigamento previstos para cada área de risco
mapeada (geológico e hidrológico), esclarecendo e demonstrando que
se encontram garantidas as condições adequadas de higiene e
segurança, com a disponibilização de equipes de saúde, assistência
social e segurança, provendo-os, no mínimo, de colchões, lençóis,
toalhas, kit de higiene, medicamentos comida, água potável, nos termos
do art. 8º, incisos VIII e XII, Lei nº 12.608/12;

e) informar se o Município pretende aderir às listas de preço do Governo
do Estado para aquisição de itens de necessidade básica ou se possui
processo (s) licitatório (s) próprio (s), especificando os itens adquiridos,
os quantitativos e o (s) número (s) do (s) processo (s) licitatório (s);

f) informar se as equipes que estarão disponíveis para prestar
assistência nos abrigos;

g) informar sobre a existência de articulação com a secretaria
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municipal de saúde e defesa civil;

h) apresentar a lei e/ou normas infralegais que prevejam o pagamento
de auxílio aluguel e/ou auxílio emergencial destinado às famílias
atingidas por desastres decorrentes das chuvas.

3. A expedição de ofício ao Centro Nacional de Gerenciamento de
Riscos e Desastres – CENAD e Secretaria Nacional de Proteção e
Defesa Civil, para encaminhar cópia da presente portaria e solicitar, no
prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar do recebimento do ofício, o
que se segue em relação ao Município de Caruaru/PE:

a) informar se o Município de Caruaru/PE está inserido no cadastro
nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de
deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos
geológicos ou hidrológicos correlatos, nos termos do art. 3º-A, Lei nº
12.340, de 1o de dezembro de 2010;

b)  encaminhar  mapeamento do Municíp io de Caruaru/PE
(acompanhados de
mapas e/ou croquis) contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de
deslizamentos de
grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou
hidrológicos correlatos, indicando o grau de risco, nos termos do art. Art.
3º-A, §2º, inciso I, da Lei nº 12.340/10, indicando se está disponível em
portal federal, estadual e/ou municipal.

4. Desde logo fica designada a realização audiência extrajudicial, no dia
31 /05/2023, às 10:00 horas, nesta 3ª PJDC Caruaru, devendo ser
providenciado o ambiente virtual na Plataforma Google Drive, a fim de
possibilitar a gravação, com a notificação do Sr. Coordenador de Defesa
Civil de Caruaru, para comparecer a esta 3ª PJDC na data a horário
agendados, a fim de que sejam colhidos esclarecimentos adicionais
acerca das ações já implementadas e a serem implementadas no
município, relativas ao risco e à ocorrência de desastres no período de
chuvas mais intensas para o presente ano, notificando-se as
autoridades competentes para comparecerem munidas das informações
e documentos referidos nos itens 1 e 2, caso ainda não encaminhados a
essa Promotoria.

5. Comunique-se a instauração do presente Procedimento, por meio
eletrônico, ao Conselho Superior do Ministério Público – CSMP.

4. Encaminhe-se a presente Portaria à Subprocuradoria Geral em
Assuntos Administrativos para publicação do DOE e ao CAO Meio
Ambiente, para fins de registro e controle.

Caruaru, 16 de maio de 2023.

Jeanne Bezerra Silva Oliveira
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02059.000.042/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 019/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 9ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (9ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut

PORTARIA Nº Procedimento nº 02059.000.042/2023
Recife, 15 de maio de 2023

69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do Código de Processo Civil
(CPC), art. 37 ut  48, da  Resolução (RES) nº. 008/2010, da
Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8º, inciso II, da RES nº.
174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e art.  8º,
inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO  que o velamento das fundações, atribuído ao
Ministério Público pelo art. 66, do CC, envolve a análise envolve a
análise e aprovação de atas de reuniões e assembleias;

CONSIDERANDO  que  o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para  acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;

CONSIDERANDO  que procedimentos desse jaez servem tão somente
para analisar "aspectos formais da ata, tais como a observância do
quórum de instalação e deliberação, a competência do órgão
deliberante, a regularidade do ato convocatório e outras exigências
formais eventualmente existentes no estatuto" (O Ministério Público e
terceiro setor: fiscalização das organizações da sociedade civil e
velamento das fundações privadas: manual de atuação funcional do
Ministério Público de Goiás. 1. ed. Goiânia: MP-GO, 2020, p. 134), o que
demanda, pois, análise prévia do Estatuto

CONSIDERANDO  que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para  acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;

CONSIDERANDO  que a  Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da
Universidade Federal de Pernambuco - FADE submeteu à análise deste
Ministério Público a Ata da 1ª Reunião Extraordinária do Conselho
Curador, realizada em em 26 de janeiro de 2022, versando sobre a
modificação estatutária.

RESOLVE

INSTAURAR, por migração para o sistema SIM, na forma do art. 3º, da
R E S - P G J  n º .  0 1 / 2 0 2 0 ,  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, determinando-se, como providências preliminares:

a)  COMUNIQUE-SE  o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP),  preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;

d)  ENCAMINHE-SE cópia desta  portaria para a Subprocuradoria em
Assuntos Administrativos (SUBADM) para que seja publicada no Diário
Oficial do Ministério Público de Pernambuco, conforme art. 9º, da RES
nº. 174/2017, do CNMP e art. 9º, da RES nº. 003/2019, do CSMP.

CUMPRA-SE.

Recife,  15 de maio de 2023

Maxwell Anderson de Lucena Vignoli
Promotor de Justiça
em exercício simultâneo

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02142.000.268/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02142.000.268/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Possível irregularidade na publicação do Aditivo nº 006/2022
pela Banca organizadora do Concurso da Câmara Municipal de
Jaboatão dos Guararapes,

INVESTIGADO:

REPRESENTANTE:

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, em especial o envio de ofício à PGM para que informe acerca do
cumprimento das decisões judiciais, determinando, desde logo, a
adoção das seguintes providências: cópia da portaria que determinar a
instauração de inquérito civil será encaminhada, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem como à
Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 16 de maio de 2023.

Ana Luiza Pereira da Silveira Figueiredo,
Promotora de Justiça.

PORTARIA Nº Procedimento nº 02142.000.268/2022
Recife, 16 de maio de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02142.000.070/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02142.000.070/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Alega que verbas destinadas à construção de muro de
contenção na Chapada do Araripe foram desviadas.

INVESTIGADO: Prefeitura de Jaboatão dos Guararapes

PORTARIA Nº Procedimento nº 02142.000.070/2022
Recife, 16 de maio de 2023

REPRESENTANTE: Adalberto Pereira da Silva

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 16 de maio de 2023.

Ana Luiza Pereira da Silveira Figueiredo,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CORRENTES
Procedimento nº 01653.000.029/2021 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
P R E P A R A T Ó R I O

Procedimento Preparatório 01653.000.029/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da Federal; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Procedimento Preparatório  com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Fraude no procedimento licitatório, na modalidade Tomada de
Preços n. 001.2021, para contratação de emprsa de engenharia
especializada para prestação de limpeza urbana no Município de
Correntes.

CONSIDERANDO  o teor da presente notícia de fato, a  qual noticia
supostas irregularidades no procedimento licitatório, na modalidade
Tomada de Preço  nº 001 /2020;

CONSIDERANDO ser atribuição constitucional do Ministério Público a
defesa do Patrimônio Público, entendido este em seu sentido mais
amplo;

CONSIDERANDO, f inalmente, a necessidade de apurar as
irregularidades apontadas, para a futura interposição das medidas
judiciais cabíveis;

CONSIDERANDO, por fim, que os elementos apresentados até então
ainda são insuficientes para identificar todos os responsáveis e delimitar
seu objeto, sendo necessária uma melhor apuração por meio do
presente procedimento preparatório, conforme previsto nos artigos 7º e
17, ambos da Resolução Resolução CSMP nº 003 /2019, em vista do
que DETERMINO:

a) Oficie-se à Prefeitura Municipal de Correntes para que, no prazo de
20 dias, encaminhe a esta Promotoria de Justiça cópia do procedimento
licitatório Tomada de Preço nº 001/2020 e seu respectivo contrato;

b) Cópias das notas de empenho e números dos cheques através das
quais foram efetuados os pagamentos.

PORTARIA Nº Procedimento nº 01653.000.029/2021
Recife, 18 de outubro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Cumpra-se.

Correntes, 18 de outubro de 2021.

Danielly da Silva Lopes,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OURICURI
Procedimento nº 02034.000.188/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02034.000.188/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaurou o presente Inquérito Civil, vide Portaria n. 001/2019,
com o fim de investigar  Irregularidades no funcionamento do
estabelecimento Matadouro Público desta urbe.

Considerando a notícia de que o matadouro dessa Municipalidade
continua em funcionamento inobstante não demonstrada, até a presente
data, a adoção de providências voltadas ao saneamento das
problemáticas constadas, determina-se a adoção das seguintes
providências:

a) seja oficiada a Municipalidade a no prazo de 5 dias apresentar
informações atualizadas sobre as providências adotadas para
saneamento de todas as irregularidades constatadas vide Relatório de
Vistoria da ADAGRO e explicar quais providências tem sido adotadas
pelo Município para fiscalização das atividades no local. Encaminhe-se
cópia do Relatório de Vistoria da ADAGRO anexado aos presentes
autos.

Cumpra-se.

Ouricuri, 17 de maio de 2023.

Manoel Dias da Purificação Neto,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº Procedimento nº 02034.000.188/2022
Recife, 17 de maio de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE QUIPAPÁ
Procedimento nº 01699.000.004/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01699.000.004/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Trata-se de Notícia de Fato, que relata a situação da
funcionária Sebastião Maria de Oliveira, lotada na escola Municipal João
de Amorim Barros no distrito de Quipapá, foi readaptada e não está
cumprindo com sua carga horária.

PORTARIA Nº Procedimento nº 01699.000.004/2023
Recife, 16 de maio de 2023

INVESTIGADA: Sebastião Maria de Oliveira

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

i. cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP;

ii. Requisite-se à Secretaria de Educação de Quipapá que, no prazo de
15 (quinze) dias, encaminhem a esta Promotoria de Justiça a portaria de
nomeação da servidora Sebastião Maria de Oliveira, os contracheques
dos últimos 6 (seis) meses, a carga horária e a folha de frequência;

iii.  Encaminhe-se cópia do presente procedimento investigatório à
Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas do Município de Quipapá
para que, no prazo de 15 (quinze) dias, analisem a denúncia que deu
origem a este inquérito civil, adotando as providências legais, sob pena
de prevaricação, encaminhando a este órgão o resultado das
providências adotadas;

iv. Após, concluso para análise.

Cumpra-se.

Quipapá, 16 de maio de 2023.

Ana Victoria Francisco Schauffert,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE QUIPAPÁ
Procedimento nº 01699.000.001/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01699.000.001/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Trata-se de Notícia de Fato relatando a situação do servidor
estadual no município de Quipapá, Sr. Alexsander de Lima, em relação
a carga horária de trabalho cumprida.

INVESTIGADA: Alexsander de Lima

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

i. cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP;

ii. Requisite-se à Secretaria de Educação de Quipapá que, no prazo de
15 (quinze) dias, encaminhem a esta Promotoria de

PORTARIA Nº Procedimento nº 01699.000.001/2023
Recife, 16 de maio de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho
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Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
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Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
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Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Justiça a portaria de nomeação do servidor Alexsander de Lima, os
contracheques dos últimos 6 (seis) meses, a carga horária e a folha de
frequência;

iii.  Encaminhe-se cópia do presente procedimento investigatório à
Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas do Município de Quipapá
para que, no prazo de 15 (quinze) dias, analisem a denúncia que deu
origem a este inquérito civil, adotando as providências legais, sob pena
de prevaricação, encaminhando a este órgão o resultado das
providências adotadas;

iv. Após, concluso para análise.

Cumpra-se.

Quipapá, 16 de maio de 2023.

Ana Victoria Francisco Schauffert,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA
Procedimento nº 02302.000.534/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02302.000.534/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais:

CONSIDERANDO  o  Procedimento  Preparatório  nº  534 /2021, que
tramita nesta Promotoria de Justiça, instaurado a partir de
representação denunciand

CONSIDERANDO  que  no  curso  das  investigações  a SEINFRA
informou que foram realizados serviços de correção de abatimentos da
pavimentação da Alameda da Azeitona, mas se absteve de manifestar-
se sobre a retirada de área verde e transbordamento de esgoto, sendo
que  a noticiante  alega  que  a irregularidade persiste, permanecendo a
via transbordamentos que seguem para o mar;

C O N S I D E R A N D O   ser atribuição do Ministério Público a tutela
dos interesses difusos e coletivos e individuais hom

CONSIDERANDO que transcorreu o prazo superior a 01 (um) ano e que
ainda se mostram imprescindíveis a realização de diligências para
apurar os fatos;

OBJETO: Procedimento instaurado a partir de manifestação na qual foi
apontada suposta obra sem licença para realização na Alameda da
Azeitona, em Porto de Galinhas.

RESOLVE:

CONVERTE  o procedimento acima referido em  INQUÉRITO  CIVIL a
fim de investigar os fatos e responsabilidades que já vêm sendo
apurados, e, dessa forma, dar continuidade às diligências necessárias
para posterior promoção de compromisso de ajustamento de conduta,
ação civil pública ou arquivamento das peças de informação, nos termos
da lei, determinando as seguintes providências:

PORTARIA Nº Procedimento nº 02302.000.534/2021
Recife, 17 de maio de 2023

I - Oficie-se a COMPESA encaminhando cópia da manifestação da
noticiante, requisitando a realização de vistoria na Alameda da Azeitona,
Porto de Gal inhas, nesta cidade, com o f im de constatar
transbordamento de esgoto, encaminhando a esta Promotoria de
Justiça, no prazo de vinte dias, relatório indicando as irregularidades
detectadas e providências adotadas para a resolução do problema;

II - Promover as diligências indispensáveis à instrução do feito,
determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências: cópia
da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Ipojuca, 17 de maio de 2023.

Eduardo Leal dos Santos
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE QUIPAPÁ
Procedimento nº 01699.000.137/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01699.000.137/2022

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por intermédio da
Promotoria de Justiça de Quipapá, com atuação na defesa do
Patrimônio Público, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição da República de 1988, art. 25, inciso IV,
da Lei Nacional nº 8.625/1993, art. 6º, inciso I, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, e Resolução RES CSMP nº 003/2019, e ainda:

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público
promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção de
interesses difusos e coletivos (art. 129, inc. III, da CF/88);

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público a
defesa do patrimônio público e da moralidade administrativa (artigos
127, caput, e 129, III, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que o art. 129, II, da Constituição da República
estabelece como dever do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito
dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a
sua garantia;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios deve obedecer aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência (artigo 37, da Constituição da
República);

CONSIDERANDO a notícia de fato trazida ao conhecimento desta
Promotoria de Justiça de Quipapá, dando conta de que a Prefeitura
Municipal de São Benedito do Sul há 13 anos não realizada concurso
público, contando com excessivo número de contratados temporários, o
que viola, em tese, a regra contida no art. 37, IX, da CRFB /88, havendo
a necessidade/possibilidade de realização de concurso público;

CONSIDERANDO a necessidade de realizar outras diligências para
apurar as irregularidades em apreço;

PORTARIA Nº Procedimento nº 01699.000.137/2022
Recife, 16 de maio de 2023
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RESOLVE:

INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL, a fim de apurar indícios da prática de
improbidade administrativa decorrente do acima relatado adote-se as
seguintes providências:

1) Notifique-se o Município de São Benedito do Sul/PE, para que, no
prazo de 15 (quinze) dias, encaminhe a esta Promotoria de Justiça
relação com o nome, a data de admissão e função dos servidores
contratados por excepcional interesse público;

2) Encaminhe-se cópia da presente portaria, via correio eletrônico, ao
CAOP do Patrimônio Público e à Secretaria Geral do Ministério Público
de Pernambuco, para publicação no Diário Oficial do Estado;

3) Comunique-se, por meio de ofício, sobre a providência adotada ao
Conselho Superior do Ministério Público, bem como à Corregedoria
Geral do Ministério Público;

4) Concluso em 20 (vinte) dias, ou antes, com fato ou documento novo;

Quipapá, 16 de maio de 2023.

Ana Victoria Francisco Schauffert,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
OLINDA
Procedimento nº 01923.000.253/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, §2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, §1º, da Lei Federal nº. 7.347/1985; no artigo 25,
inciso IV, da Lei Federal nº. 8.625/1993; no artigo 14 da Resolução
CSMP nº. 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais e legais,
instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Caixa de águas pluviais e esgoto aberta na Praça da Rua das
Beneditas, II Etapa de Rio Doce, Olinda/PE

INVESTIGADO: Poder Público e outros.

Compulsando os autos, verifica-se que o presente procedimento está
tramitando regularmente nessa Promotoria de Justiça, contudo, há
Informação da Secretaria da 3ª PJDCO, datada de 03 de março de
2023, certificando acerca da ausência de respostas, por parte da
Secretaria Executiva de Serviços Públicos, aos expedientes ministeriais
(Ofícios nº. 01923.000.253/2022-0005, nº. 01923.000.253/2022-0006 e
nº. 01923.000.253 /2022-0007), através dos quais foram requisitados
esclarecimentos atualizados acerca da situação objeto dos autos,
devendo a Municipalidade informar se o serviço de inspeção/solução do
problema da Rua das Beneditas, localizada na II Etapa do bairro de Rio
Doce, foi realizado, encaminhando, em caso positivo, documentação
comprobatória a essa Promotoria.

Diante de todo o exposto, essa representante ministerial resolve, assim,
promover as dil igências indispensáveis à instrução do feito,
determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

a) cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito

PORTARIA Nº Procedimento nº 01923.000.253/2022
Recife, 26 de abril de 2023

civil será encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio
Operacional – CAOP respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça para Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao Conselho Superior do Ministério Público – CSMP e
à Corregedoria-Geral do Ministério Público – CGMP;

b) a reiteração dos expedientes pendentes de respostas à Secretaria
Executiva de Serviços Públicos, com prazo original de cumprimento e
mediante as advertências legais, requisitando informar se o serviço de
inspeção/solução do problema da Rua das Beneditas, localizada na II
Etapa do bairro de Rio Doce, foi realizado, encaminhando, em caso
positivo, documentação comprobatória de suas alegações a essa
Promotoria de Justiça;

c) a notificação da parte noticiante, preferencialmente por meio
eletrônico, para, no prazo de 15 (quinze) dias, prestar esclarecimentos
atualizados acerca do objeto dos autos, informando se o serviço de
inspeção/solução do problema da Rua das Beneditas, localizada na II
Etapa do bairro de Rio Doce, foi realizado ou não, encaminhando, em
caso negativo, documentação comprobatória de suas alegações a essa
Promotoria de Justiça.

Cumpra-se.

Olinda, 26 de abril de 2023.

Maisa Silva Melo de Oliveira,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE QUIPAPÁ
Procedimento nº 01699.000.122/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01699.000.122/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Trata-se de Notícia de Fato sobre a acumulação de cargos de
agente administrativo e professor GRE Mata Sul Palmares, na escola
Doutor Fernando Pessoa de Melo, por parte da funcionária Fernanda lira
Oliveira, em desacordo com o art. 37, XVI, CF.

INVESTIGADA: Fernanda Lira Oliveira

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

i. cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP;

ii. Requisite-se à Secretaria de Educação de Quipapá que, no prazo de
15 (quinze) dias, encaminhem a esta Promotoria de Justiça a portaria de
nomeação da servidora Fernanda Lira Oliveira, os contracheques dos
últimos 6 (seis) meses, a carga
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horária e a folha de frequência;

iii. Requisite-se à Gerência Regional de Educação - GRE Matal Sul
(Palmares) que, no prazo de 15 (quinze) dias, encaminhem a esta
Promotoria de Justiça a portaria de nomeação da servidora Fernanda
Lira Oliveira, os contracheques dos últimos 6 (seis) meses, a carga
horária e a folha de frequência;

iv. Encaminhe-se cópia do presente procedimento investigatório à
Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas do Município de Quipapá
para que, no prazo de 15 (quinze) dias, analisem a denúncia que deu
origem a este inquérito civil, adotando as providências legais, sob pena
de prevaricação, encaminhando a este órgão o resultado das
providências adotadas;

v. Após, concluso para análise.

Cumpra-se.

Quipapá, 16 de maio de 2023.

Ana Victoria Francisco Schauffert,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE QUIPAPÁ
Procedimento nº 01699.000.132/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01699.000.132/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Trata-se de Notícia de Fato, encaminhada através da
ouvidoria, sobre funcionários fantasmas na Câmara Municipal de
Quipapá.

INVESTIGADOS: José Altimar de Lima, José Fábio da Silva, Nayara
Jessy de Oliveira Alves, Michelle Rose Rufino, Geice Carla Rodrigues
da Silva e Josivaldo Alves da Silva.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

i. cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP;

ii. à assessoria ou auxílio administrativo desta Promotoria de Justiça
para que consulte junto ao Portal de Transparência da Câmara
Municipal de Vereadores de Quipapá o ato de nomeação e
contracheque dos servidores investigados, certificando nos autos e
juntando a documentação pertinente;

iii. Requisite-se à Câmara Municipal de Vereadores do município de
Quipapá que, no prazo de 15 (quinze) dias, encaminhem a esta
Promotoria de Justiça os dados funcionais dos servidores José Altimar
de Lima, José Fábio da Silva, Nayara Jessy de Oliveira Alves, Michelle
Rose Rufino, Geice Carla Rodrigues da Silva e Josivaldo Alves da Silva,
como a portaria de nomeação

PORTARIA Nº Procedimento nº 01699.000.132/2022
Recife, 16 de maio de 2023

ou edital de convocação, contracheque, registro de frequência,
informando, ainda, se atualmente algum dos servidores goza de algum
tipo de licença;

iv. Após, concluso para análise.

Cumpra-se.

Quipapá, 16 de maio de 2023.

Ana Victoria Francisco Schauffert,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE QUIPAPÁ
Procedimento nº 01699.000.150/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01699.000.150/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Trata-se de Notícia de Fato sobre funcionário fantasma da
Secretaria de Educação do município de Quipapá.

INVESTIGADO: Manoel Carlos dos Santos Silva (vulgo "Mané Cuica")

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

i. cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP;

ii. à assessoria ou auxílio administrativo desta Promotoria de Justiça
para que consulte junto ao Portal de Transparência da Prefeitura
Municipal de Quipapá o ato de nomeação e contracheque do servidor
investigado, certificando nos autos e juntando a documentação
pertinente;

iii. Requisite-se à Secretaria de Educação do município de Quipapá que,
no prazo de 15 (quinze) dias, encaminhem a esta Promotoria de Justiça
os dados funcionais do servidor Manoel Carlos dos Santos Silva, como a
portaria de nomeação ou edital de convocação, contracheque, registro
de frequência, informando, ainda, se atualmente o servidor goza de
algum tipo de licença;

iv. Após, concluso para análise.

Cumpra-se.

Quipapá, 16 de maio de 2023.

Ana Victoria Francisco Schauffert,
Promotora de Justiça.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE QUIPAPÁ
Procedimento nº 01699.000.151/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01699.000.151/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Trata-se de Notícia de Fato referente ao acumulo de cargo do
Sr. Ailson Miguel dos Santos, contratado como assessor administrativo
pela Prefeitura Municipal de Quipapá e também professor pela
Secretaria Estadual de Educação do Estado de Pernambuco.

INVESTIGADO: Ailson Miguel dos Santos

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP Patrimônio Público, bem como à Secretaria Geral, para
publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria
Geral do Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Quipapá, 16 de maio de 2023.

Ana Victoria Francisco Schauffert,
Promotora de Justiça.

PORTARIA Nº Procedimento nº 01699.000.151/2022
Recife, 16 de maio de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.636/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL

Inquérito Civil nº 02014.000.636/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do
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Idoso, que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o
inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e
interesses difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais
homogêneos do idoso;

C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02014.000.636/2022, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima E. A. D. A., pessoa idosa, residente no município
do Recife/PE;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;

CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;

2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;

3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;

Por fim, determino o que segue:

3.1. Aguarde-se, em Secretaria, a devolução dos autos pela Equipe
Técnica da Promotoria (evento 26).

3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.

3.3. Cumpra-se.

Recife, 08 de maio de 2023.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARCOVERDE
Procedimento nº 02284.000.006/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02284.000.006/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições legais
e, com fulcro nas disposições contidas no art. 127, da Constituição
Federal de 1988, artigo 26, inciso I da Lei Federal de nº 8.625/93, e art.
37 da Lei Complementar Estadual
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nº 12/1994;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público à defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis (artigo 129 da Constituição Federal);

CONSIDERANDO o crescente número de atos de violência – crimes e
atos infracionais – nas escolas municipais ocorrendo no corrente ano;

CONSIDERANDO que se faz necessário o desenvolvimento de
estratégias firmes de segurança no ambiente escolar;

CONSIDERANDO a necessidade de se buscar um ambiente escolar
saudável, diminuindo, por via de consequência, a vulnerabilidade do
referido ambiente;

CONSIDERANDO a necessidade de se manter a segurança do corpo
discente e docente e de toda comunidade escolar;

CONSIDERANDO a Resolução CSMP nº 03/2019, que regulamenta a
tramitação de Procedimento Administrativo, o qual é destinado ao
acompanhamento de fiscalizações, de forma continuada, de fatos e
instituições e de políticas públicas, bem como os demais procedimentos
que não tenham o caráter de investigação cível ou criminal de
determinada pessoa, em função de um ilícito específico, em adequação
com a Resolução CNMP nº 174, de 04 de julho de 2017;

CONSIDERANDO que o citado ato normativo, em seu artigo 11,
determina que o procedimento administrativo deverá ser concluído no
prazo de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual período
quantas vezes forem necessárias, mediante despacho fundamentado, e
seu arquivamento se dará na própria unidade, também de forma
fundamentada, com comunicação ao Conselho Superior do Ministério
Público;

CONSIDERANDO que a notícia de fato 02284.000.006/2023, que
ensejou o presente procedimento administrativo, findou seu prazo,
todavia, pendentes respostas de diligências e necessidade de
acompanhamento das medidas que estão sendo adotadas pela rede de
apoio à educação

RESOLVE:

INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, nos termos do
disposto no artigo 8°, inciso II, da Resolução CSMP nº 03/2019, assim
como a expedição de Portaria, com o objeto de buscar soluções efetivas
para a promoção de um ambiente escolar seguro, bem como a
promoção das movimentações registrais no sistema eletrônico SIM, com
o cumprimento das seguintes diligências:

1) o registro e autuação da presente Portaria;

2 )  cons ide rando  ausênc ia  de  respos tas  dos  o f í c ios  n º
02284 .000 .006 /2023 -  0005 ,   02284 .000 .006 /2023 -0006 ,
02284 .000 .006 /2023 -0017 ,   02284 .000 .006 /2023 -  0023 ,
02284.000.006/2023-0025, reiterem-se os referidos expedientes,
assinalando o prazo de 10 (dez) dias úteis para resposta;

3) junte-se aos autos Ofício nº 1517/2023 do Gabinete do Secretário
Municipal de Educação de Arcoverde;

4) remessa eletrônica do extrato desta Portaria ao setor competente
para fins de publicação no Diário Eletrônico.

Após o prazo, com ou sem resposta, faça os autos conclusos.

Cumpra-se.

Arcoverde, 17 de maio de 2023.

Michel de Almeida Campêlo,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO
CAPIBARIBE
Procedimento nº 02412.000.293/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02412.000.293/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO:

INVESTIGADO:

REPRESENTANTE:

Sujeitos: noticiante

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Santa Cruz do Capibaribe, 17 de maio de 2023.

Ariano Tércio Silva de Aguiar,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº Procedimento nº 02412.000.293/2022
Recife, 17 de maio de 2023

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL

AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0072.2023.CPL.PE.0049.MPPE

(LICITAÇÃO COM ITENS DE COTA RESERVADA DE ATÉ 25% e
EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESAS - ME E EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE – EPP, INCLUSIVE MICROEMPREENDEDOR
INDIVIDUAL - MEI)

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS, com período de validade de 12
(doze) meses, visando a aquisição de MATERIAIS DE CONSUMO EM
GERAL - LIMPEZA, em conformidade com o Anexo-I, Termo de
Referência do Edital.

DATA DA ABERTURA: 02/06/2023

ENTREGA DAS PROPOSTAS até: 02/06/2023, sexta-feira, às 09h00;
Abertura das Propostas: 02/06/2023, às 09h10; Início da Disputa:
02/06/2023, às 09h30. Horário de Brasília. Os

AVISO Nº PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0072.2023.CPL.PE.0049.MPPE
Recife, 17 de maio de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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interessados poderão adquirir o Edital e seus anexos no Endereço
Eletrônico do Sistema: www.peintegrado.pe.gov.br e no site do
Ministério Público do Estado de Pernambuco www.mppe.mp.br, (link
licitações). Valor global máximo estimado: R$ 452.471,82 (quatrocentos
e cinquenta e dois mil, quatrocentos e setenta e um reais e oitenta e
dois centavos). As dúvidas e/ou esclarecimentos poderão ser sanados
através do e-mail: cpl@mppe.mp.br.

Recife, 17 de maio de 2023.

Onélia Carvalho de Oliveira Holanda
Pregoeira / CPL

AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0076.2023.CPL.PE.0051.MPPE

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE
(Nos termos do Art. 48 inciso I da Lei Complementar 123/2006)

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de gás de cozinha
(GLP), acondicionado em botijão de 13 kg, para serem utilizados nas
Unidades do Ministério Público de Pernambuco, localizadas na Capital,
durante 12 (doze) meses, conforme especificação e quantitativos,
constantes na Seção 10 - Especificação do Objeto, do Termo de
Referência, Anexo V do Edital.

DATA DA ABERTURA: 01/06/2023

ENTREGA DAS PROPOSTAS até: 01/06/2023, quinta-feira, às 09h00;
Abertura das Propostas: 01/06/2023, às 09h10; Início da Disputa:
01/06/2023, às 09h30. Horário de Brasília. Os interessados poderão
adquirir o Edital e seus anexos no Endereço Eletrônico do Sistema:
www.peintegrado.pe.gov.br e no site do Ministério Público do Estado de
Pernambuco https://portal.mppe.mp.br/licitacoes, (link licitações). Valor
máximo estimado: R$ 12.637,20 (doze mil, seiscentos e trinta e sete
reais e vinte centavos). As dúvidas e/ou esclarecimentos poderão ser
sanados através do e-mail: cpl@mppe.mp.br.

Recife, 16 de maio de 2023.

Onélia Carvalho de Oliveira Holanda
Pregoeira / CPL

AVISO Nº PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0076.2023.CPL.PE.0051.MPPE
Recife, 16 de maio de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA

PROCESSO ELETRÔNICO Nº 0075.2023.CPL.PE.0050.MPPE

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação, de
forma contínua, de serviços de
manutenção geral, a serem executados nas sedes da Procuradoria
Geral de Justiça e das Promotorias de Justiça do Estado de
Pernambuco, nos quantitativos e especificações do Termo de
Referência, Anexo V do Edital.

DATA DA ABERTURA: 31/05/2023

ENTREGA DAS PROPOSTAS até: 31/05/2023, quarta-feira, às

AVISO Nº PROCESSO ELETRÔNICO Nº
0075.2023.CPL.PE.0050.MPPE
Recife, 16 de maio de 2023

09h00; Abertura das Propostas:
31/05/2023, às 09h10; Início da Disputa: 31/05/2023, às 09h30. Horário
de Brasília. Os interessados
poderão adquirir o Edital e seus anexos no Endereço Eletrônico do
Sistema: www.peintegrado.pe.gov.br e no site do Ministério Público do
Estado de Pernambuco https://portal.mppe.mp.br/licitacoes. Valor
estimado: R$ 7.239.261,48 (Sete milhões, duzentos e trinta e nove mil,
duzentos e sessenta e um reais e quarenta e oito centavos). As dúvidas
e/ou esclarecimentos poderão ser sanados através do e-mail:
cpl@mppe.mp.br.

Recife, 16 de maio de 2023.

Onélia Carvalho de Oliveira Holanda
Pregoeira / CPL

AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0072.2023.CPL.PE.0049.MPPE

(LICITAÇÃO COM ITENS DE COTA RESERVADA DE ATÉ 25% e
EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESAS - ME E EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE – EPP, INCLUSIVE MICROEMPREENDEDOR
INDIVIDUAL - MEI)

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS, com período de validade de 12
(doze) meses, visando a aquisição de MATERIAIS DE CONSUMO EM
GERAL - LIMPEZA, em conformidade com o Anexo-I, Termo de
Referência do Edital.

DATA DA ABERTURA: 02/06/2023

ENTREGA DAS PROPOSTAS até: 02/06/2023, sexta-feira, às 09h00;
Abertura das Propostas: 02/06/2023, às 09h10; Início da Disputa:
02/06/2023, às 09h30. Horário de Brasília. Os interessados poderão
adquirir o Edital e seus anexos no Endereço Eletrônico do Sistema:
www.peintegrado.pe.gov.br e no site do Ministério Público do Estado de
Pernambuco www.mppe.mp.br, (link licitações). Valor global máximo
estimado: R$ 452.471,82 (quatrocentos e cinquenta e dois mil,
quatrocentos e setenta e um reais e oitenta e dois centavos). As dúvidas
e/ou esclarecimentos poderão ser sanados através do e-mail:
cpl@mppe.mp.br.

Recife, 17 de maio de 2023.

Onélia Carvalho de Oliveira Holanda
Pregoeira / CPL

AVISO Nº AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA  PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 0072.2023.CPL.PE.0049.MPPE
Recife, 17 de maio de 2023

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0044.2023.CPL.PE.0028.MPPE

HOMOLOGO, nos termos da legislação em vigor, o Pregão Eletrônico nº
0044.2023.CPL.PE.0028.MPPE, cujo objeto consiste na Contratação de
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA ADEQUAÇÃO DA
SUBESTAÇÃO ABRIGADA DO EDIFÍCIO ROBERTO LYRA, tendo
como vencedora a empresa SLA PROJETOS E OBRAS LTDA EPP,
CNPJ: 13.252.072/0001-78, no valor global licitado de R$ 94.000,00
(noventa e quatro mil reais), representando uma economicidade de
36,8%, atendendo o interesse do MPPE.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº PREGÃO ELETRÔNICO Nº
0044.2023.CPL.PE.0028.MPPE
Recife, 16 de maio de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



22Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quinta-feira, 18 de maio de 2023

Recife, 16 de maio de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
Procurador de Justiça
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0059.2023.CPL.PE.0038.MPPE

HOMOLOGO, nos termos da legislação em vigor, o Pregão Eletrônico nº
0059.2023.CPL.PE.0038.MPPE, cujo objeto consiste na Aquisição de
materiais de ISOLAMENTO ACÚSTICO, tendo como vencedoras as
empresas abaixo:

- Para o item 1 - L B COMÉRCIO DE FERRAGENS EIRELI EPP -
CNPJ.:20.470.692/0001-49, R$ 17.451,00 (dezessete mil, quatrocentos
e cinquenta e um reais);

- Para o item 2 – RS SOLUCÕES LTDA - CNPJ.: 34.426.146/0001-15,
R$ 6.129,94 (seis mil, cento e vinte e nove reais e noventa e quatro
centavos).

Valor global licitado R$ 23.580,94 (vinte e três mil, quinhentos e oitenta
reais e noventa e quatro centavos), atendendo o interesse do MPPE.

Recife, 17 de maio de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
Procurador de Justiça
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº PREGÃO ELETRÔNICO Nº
0059.2023.CPL.PE.0038.MPPE
Recife, 17 de maio de 2023

CENTRAL DE INQUÉRITOS

CENTRAL DE INQUÉRITOS DE JABOATÃO DOS GUARARAPES

RELATÓRIO DE ATIVIDADES DE ABRIL/2023
(Conforme art. 8o, §3o da RES-CPJ no 004/2008)

* Membro sem atuação na Central.
**Requisitório Zero.

* Membro sem atuação no NANPP.
**Requisitório Zero.

RELATÓRIO Nº RELATÓRIO DE ATIVIDADES DE ABRIL/2023
Recife, 17 de maio de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



ANEXOS DA RESOLUÇÃO PGJ Nº 09/2023 

 
 

ANEXO III 
 

TABELA POR FAIXA ETÁRIA 

FAIXA DE IDADE VALOR MÁXIMO 

00 a 18 anos R$ 546,54 

19 a 23 anos R$ 855,61 

24 a 28 anos R$ 878,85 

29 a 33 anos R$ 893,62 

34 a 38 anos R$ 920,60 

39 a 43 anos R$ 933,25 

44 a 48 anos R$ 1.339,09 

49 a 53 anos R$ 1.359,77 

54 a 58 anos R$ 1.686,12 

A partir de 59 anos R$ 3.279,33 

 

 

ANEXO IV 
 

FAIXA DE REEMBOLSO POR REMUNERAÇÃO OU SUBSÍDIO 

REMUNERAÇÃO A PARTIR DE ATÉ VALOR MÁXIMO 

--- R$ 6.004,03 R$ 530,00 

R$ 6.004,04 R$ 6.604,45 R$ 600,39 

R$ 6.604,46 R$ 7.264,89 R$ 660,44 

R$ 7.264,90 R$ 7.991,37 R$ 726,48 

R$ 7.991,38 R$ 8.790,51 R$ 799,13 

R$ 8.790,52 R$ 9.669,56 R$ 879,05 

R$ 9.669,57 R$ 10.636,51 R$ 966,95 

R$ 10.636,52 R$ 11.700,16 R$ 1.063,65 

R$ 11.700,17 R$ 12.870,19 R$ 1.170,02 

R$ 12.870,20 R$ 14.157,21 R$ 1.287,02 

R$ 14.157,22 R$ 15.572,94 R$ 1.415,71 

R$ 15.572,95 R$ 17.130,23 R$ 1.557,29 

R$ 17.130,24 R$ 18.843,26 R$ 1.713,02 

R$ 18.843,27 R$ 20.727,60 R$ 1.884,32 

R$ 20.727,61 R$ 22.800,36 R$ 2.072,76 

R$ 22.800,37 R$ 25.080,38 R$ 2.280,03 

R$ 25.080,40 R$ 27.588,43 R$ 2.508,03 

R$ 27.588,44 R$ 28.902,16 R$ 2.758,84 

R$ 28.902,17 R$ 32.228,69 R$ 2.890,22 

R$ 32.228,70 R$ 33.924,94 R$ 3.222,87 

R$ 33.924,95 R$ 35.710,46 R$ 3.392,50 

R$ 35.710,47 R$ 37.589,96 R$ 3.571,05 

R$ 37.589,97 --- R$ 3.759,00 
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ANEXO DO AVISO PGJ Nº 21/2023 
 

 
LISTA PRELIMINAR DOS(AS) HABILITADOS(AS) – PORTARIA PGJ Nº 1.502/2023 

(EDITAL DE EXERCÍCIO SIMULTÂNEO - GACE CENTRAL DE INQUÉRITOS DA CAPITAL) 
 

 

EDITAL ÚNICO 

Objetivo: Agilização e resolução dos procedimentos vinculados ao Núcleo de Acordos de Não 
Persecução Penal (NANPP). 

Membros(as) Habilitados(as) 

João Alves de Araújo 

Katarina Kirley de Brito Gouveia 

Maria de Fátima de Araújo Ferreira 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 1.528/2023 

  

Onde se lê: 

 
ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – POLO 16 – OURICURI 
Araripina, Bodocó, Exu, Granito, Ipubi, Moreilândia, Ouricuri, Santa Cruz, Santa Filomena, 

Trindade 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

17.05.2023 Quarta-feira Ouricuri Vinícius Henrique Campos da Costa 
24.05.2023 Quarta-feira Ouricuri Vinícius Henrique Campos da Costa 
25.05.2023 Quinta-feira Ouricuri Vinícius Henrique Campos da Costa 
26.05.2023 Sexta-feira Ouricuri Vinícius Henrique Campos da Costa 

 
 

Leia-se: 
 

 
ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – POLO 16 – OURICURI 
Araripina, Bodocó, Exu, Granito, Ipubi, Moreilândia, Ouricuri, Santa Cruz, Santa Filomena, 

Trindade 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

17.05.2023 Quarta-feira Ouricuri Otávio Machado de Alencar 

24.05.2023 Quarta-feira Ouricuri Nara Thamyres Brito Guimarães Alencar 

25.05.2023 Quinta-feira Ouricuri Fábio de Sousa Castro 

26.05.2023 Sexta-feira Ouricuri Nara Thamyres Brito Guimarães Alencar 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO

CORREGEDORIA GERAL
GESTÃO 2023/2025

QUADRO ESTATÍSTICO MENSAL
ABRIL / 2023

 COMUNICAÇÕES - MEMBROS/CORREGEDORIA Recebidas e Anotadas
  Comunicações de Atividades Docentes 0
  Comunicações Relativas às Resoluções do CNMP 140
  Comunicações Diversas 320

 CORREGEDORIA AUXILIAR Recebidos Analisados
  Síntese das Atividades Funcionais (exercício simultâneo) 900 900
  Relatórios do Júri 0 0
  Pedidos de Residência Fora da Comarca 06 04
  Pedidos de Ressarcimento de Combustível e Mudança 02 02
  Relatórios Trimestrais (Estágio Probatório) 03 01
  Informações ao Conselho Superior do Ministério Público 0 0
  Outros Procedimentos/Expedientes 160 160

 PROCESSOS
Saldo do mês

anterior
Abertos Encerrados Saldo Final

  Processos Administrativos Disciplinares 0 0 0 0
  Sindicâncias 0 0 0 0
  Solicitação de Informações 11 05 05 11
  Procedimentos Administrativos 03 06 06 03
  Procedimentos de Gestão Administrativa (PGAs) 25 01 02 24
  Notícias de Fato 14 01 08 07

VISITAS Previstas Realizadas
  Inspeções 01 01
  Correições 17 17

 REUNIÕES Previstas Realizadas
  Audiências 0 0
  Trabalho – Setoriais 24 24
  Estágio Probatório 0 0
 
 PUBLICAÇÕES
  Portarias 0
  Recomendações 0
  Avisos 01
  Editais de Correição 01
  Outras 17

EXPEDIENTES GERAIS Recebidos Expedidos
  Ofícios Diversos 32 143
  Comunicações Internas 0 0
  Outros 1110 1254

Recife, 17 de maio de 2023.

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Corregedora-Geral Substituta

Rua do Imperador D. Pedro II, 473 – 3o andar, Edifício Promotor de Justiça Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife-PE
CEP 50010-240 – Fone (81)99230-4459 – E-mail mppecg@mppe.mp.br

ANEXOS - QUADRO ESTATÍSTICO MENSAL Nº 004/2023
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Promotoria

de Justiça

Promotor de
Justiça 

Saldo de 

março/
2023

Autos
Recebidos 

Autos
Devolvidos 

Saldo

7ª 
ERIKA SAMPAIO

CARDOSO
KRAYCHETE 

00 69 69 00

12ª 
GLÁUCIA HULSE

DE FARIAS 
04 69 68 05

8ª 

ANA LUÍZA
PEREIRA DA

SILVEIRA
FIGUEIREDO 

29 72 100 01

8ª 
DANIEL GUSTAVO

MENEGUZ
MORENO 

34 63 87 10

8ª 

CÍCERO
BARBOSA
MONTEIRO

JÚNIOR* 

07 00 07 00

7ª 

ALEXANDRE
FERNANDO
SARAIVA DA

COSTA** 

01 00 00 01

8ª 

ALEXANDRE
FERNANDO
SARAIVA DA

COSTA** 

05 00 00 05

7ª 

MÁRCIA MARIA
AMORIM DE
OLIVEIRA** 

09 00 09 00

8ª 

MÁRCIA MARIA
AMORIM DE
OLIVEIRA** 

05 00 05 00

TOTAL 94 273 345 22

ANEXOS - RELATÓRIO Nº RELATÓRIO DE ATIVIDADES DE ABRIL/2023
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Promotoria

de Justiça
Promotor de Justiça 

Saldo de 

março/2023

Autos 

Recebidos

Autos
Devolvidos 

Saldo

7ª 
ERIKA SAMPAIO

CARDOSO
KRAYCHETE 

02 64 65 01

12ª 
GLÁUCIA HULSE

DE FARIAS 
06 56 58 04

8ª 
ANA LUÍZA PEREIRA

DA SILVEIRA
FIGUEIREDO 

29 61 90 00

8ª 
DANIEL GUSTAVO

MENEGUZ
MORENO 

17 52 67 02

8ª 

CÍCERO BARBOSA
MONTEIRO

JÚNIOR* 
01 00 01 00

7ª 

ALEXANDRE
FERNANDO
SARAIVA DA

COSTA** 

04 00 00 04

12ª 

ALEXANDRE
FERNANDO
SARAIVA DA

COSTA** 

01 00 00 01

7ª 

MÁRCIA MARIA
AMORIM DE
OLIVEIRA** 

02 00 02 00

8ª 

MÁRCIA MARIA
AMORIM DE
OLIVEIRA** 

03 00 02 01

TOTAL 65 233 285 13

ANEXOS - RELATÓRIO Nº RELATÓRIO DE ATIVIDADES DE ABRIL/2023

ANEXOS - RELATÓRIO Nº RELATÓRIO DE ATIVIDADES DE ABRIL/2023
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